
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2771732 - SP (2024/0392117-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO FERNANDES DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : MARCEL COLLESI SCHMIDT - SP180392
AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO - FII BRISA

RENDA IMOBILIARIA
ADVOGADOS : DAVID JOSEPH - SP256878

JOSÉ VICENTE LOPES DA HORA - SP352348

EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.
INCIDENTE. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. MERA
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que "o
empresário individual responde pela dívida da firma, sem necessidade de
instauração do procedimento de desconsideração da personalidade jurídica
(art. 50 do CC/2002 e arts. 133 e 137 do CPC/2015), por ausência de
separação patrimonial que justifique esse rito" (AgInt no AREsp 1.669.328
/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de 1º/10/2020). Precedentes.21/9/2020
2. No tocante à violação do art. 805 do CPC, a mera indicação dos
dispositivos de lei supostamente violados, sem que se explicitem, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à
reforma da decisão, é considerada deficiência na fundamentação do recurso
especial e atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.
INCIDENTE. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. MERA
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que "o
empresário individual responde pela dívida da firma, sem necessidade de
instauração do procedimento de desconsideração da personalidade jurídica
(art. 50 do CC/2002 e arts. 133 e 137 do CPC/2015), por ausência de
separação patrimonial que justifique esse rito" (AgInt no AREsp 1.669.328
/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de 1º/10/2020). Precedentes.21/9/2020
2. No tocante à violação do art. 805 do CPC, a mera indicação dos
dispositivos de lei supostamente violados, sem que se explicitem, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à
reforma da decisão, é considerada deficiência na fundamentação do recurso
especial e atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por FRANCISCO FERNANDES DE

ALBUQUERQUE contra decisão proferida pela Presidência do STJ, que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 879-882).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim
ementado (fl. 804):
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Agravo de instrumento Execução extrajudicial - Decisão
que deferiu a inclusão da microempresa no polo passivo
Insurgência do executado.
Em se tratando de empresário individual, inexiste distinção
patrimonial entre a pessoa natural e a firma individual -
Microempresa que responde pela dívida do titular A
inscrição no CNPJ e Jucesp é meramente para fins
administrativos e tributários, porém, não confere
personalidade à firma individual - Embora a decisão
agravada tenha feito menção à inclusão dessa
microempresa junto ao polo passivo, tecnicamente, não se
trata de uma ampliação subjetiva da lide, pois o devedor,
pessoa natural e titular de personalidade jurídica, já integra
a lide Trata-se de simples anotação, nada mais. Decisão
mantida Recurso desprovido.

 

Embargos de declaração rejeitados (fl. 827):
 

Embargos de declaração Obscuridade Não ocorrência O
patrimônio registrado, tanto no CNPJ da firma individual,
como no CPF de seu titular, integra a esfera jurídica da
pessoa natural Não há duas pessoas, mas apenas uma (a
física) A firma individual não goza de personalidade
jurídica distinta da de seu titular, e, por isso, descabido o
incidente de desconsideração da personalidade jurídica de
pessoa jurídica inexistente O acórdão foi claro nesse
sentido, e, portanto, não há que se falar em obscuridade
Embargos rejeitados.
 

Nas razões do agravo interno, alega a agravante que:
 

Ao dispensar a instauração do incidente de desconsideração
da personalidade jurídica, a decisão comprometeu
gravemente o direito ao contraditório e à ampla defesa do
Agravante, princípios basilares do devido processo legal.
A inclusão direta no polo passivo, sem o devido
processamento do incidente, configura manifesta
ilegalidade e coloca em risco a segurança jurídica, devendo
ser reformada (fl. 888).
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 893-904).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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O agravo interno não merece prosperar.
Apesar do esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer novo

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora
agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que "o
empresário individual responde pela dívida da firma, sem necessidade de instauração do
procedimento de desconsideração da personalidade jurídica (art. 50 do CC/2002 e arts.
133 e 137 do CPC/2015), por ausência de separação patrimonial que justifique esse rito"
(AgInt no AREsp 1.669.328/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de 1º/10/2020).21/9/2020

No mesmo sentido, cito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AO
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. PENHORA
DO PATRIMÔNIO DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar
individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "O empresário
individual e o microempreendedor individual são pessoas
físicas que exercem atividade empresária em nome próprio,
respondendo com seu patrimônio pessoal pelos riscos do
negócio, não sendo possível distinguir entre a
personalidade da pessoa natural e da empresa. Precedentes"
(REsp 1.899.342/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).26/4/2022 29/4/2022
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.505.397/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 14/10/2024

.)21/10/2024
 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. QUESTÃO
PREJUDICADA. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. "SÓCIO
OCULTO". RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL.
AÇÃO PRÓPRIA. DESNECESSIDADE.
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO, POR ANALOGIA,
DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DE
PERSONALIDADE JURÍDICA.
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1. Incidente instaurado em . Recurso especial24/2/2021
interposto em . Autos conclusos à Relatora em 16/11/2022

.10/3/2023
2. O propósito recursal consiste em definir (i) se houve
negativa de prestação jurisdicional e (ii) se o incidente de
desconsideração da personalidade jurídica é a via
processual adequada para o exercício da pretensão de
estender os efeitos da execução a terceiro ("sócio oculto"),
apontado como responsável de fato pela condução da
empresa individual executada.
3. Tendo em vista a diretriz estabelecida no CPC/15 que
confere primazia à decisão de mérito (arts. 4º, 6º, e 282, §
2º, do diploma legal precitado) e considerando que a
matéria devolvida à apreciação desta Corte está apta a
julgamento, fica prejudicada a alegação de nulidade do
acórdão em virtude de negativa de prestação jurisdicional.
4. A pretensão de desconsideração da personalidade
jurídica dispensa a propositura de ação autônoma
(inteligência dos arts. 133 e seguintes do CPC/15).
Segundo compreensão desta Corte, "Verificados os
pressupostos de sua incidência, poderá o Juiz,
incidentemente no próprio processo de execução (singular
ou coletiva), levantar o véu da personalidade jurídica para
que o ato de expropriação atinja os bens particulares de
seus sócios, de forma a impedir a concretização de fraude à
lei ou contra terceiros" (REsp 332.763/SP, Terceira Turma,
DJ de ).24/6/2002
5. É considerado empresário individual a pessoa física que,
atuando em nome próprio, exerce profissionalmente
atividade econômica organizada para a produção ou para a
circulação de bens ou de serviços, sem que exista
separação entre o patrimônio pessoal e aquele utilizado
para o desenvolvimento de tal atividade.
6. Mesmo inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ), o empresário individual não é
considerado pessoa jurídica. "A empresa individual é mera
ficção jurídica, criada para habilitar a pessoa natural a
praticar atos de comércio, com vantagens do ponto de vista
fiscal" (REsp 487.995/AP, Terceira Turma, DJ ).22/5/2006
7. Nesse contexto, não se pode cogitar de desconsiderar a
personalidade jurídica do empresário individual para fins
de extensão dos efeitos da execução à sua pessoa física
(haja vista a inexistência de separação patrimonial).
8. Todavia, deve-se admitir que seja deduzida nos próprios
autos, por analogia ao incidente de desconsideração de
personalidade jurídica, a pretensão de extensão da
responsabilidade patrimonial ao "sócio oculto", que, no
particular, segundo indicado, conduzia e administrava, de
fato, a empresa individual devedora.
9. O direito de desempenhar atividade empresarial de
forma individual não pode ser utilizado em violação direta
ao princípio da boa-fé, a serviço da fraude ou do abuso de
direito.
10. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.055.325/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)12/9/2023 2/10/2023

 
Incide, na espécie, a Súmula n. 83/STJ.
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DA SÚMULA N. 284/STF
 
No tocante à violação do art. 805 do CPC, a mera indicação dos

dispositivos de lei supostamente violados, sem que se explicitem, com transparência e
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma da decisão, é
considerada deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai a incidência da
Súmula n. 284/STF.

Assim, não se pode conhecer do recurso especial, porquanto encontra óbice
na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia".

Confiram-se precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APLICABILIDADE DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO PARTICULARIZADA DOS
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE
CONTRARIADOS. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ARGUMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS.
SÚMULA 111/STJ. JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA
NO JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO N. 1.105
/STJ.
1. Na hipótese dos autos, nota-se que não houve indicação
clara e precisa dos artigos de lei supostamente violados
pela Corte de origem. Com efeito, a falta de indicação ou
de particularização dos dispositivos de lei federal que o
acórdão recorrido teria contrariado consubstancia
deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo
especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284
do STF. Precedentes.
2. Consoante firme jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça, a interposição de recurso especial tanto pela alínea
a quanto pela alínea c não dispensa a indicação direta e
específica do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal a
quo teria dado interpretação divergente daquela firmada
por outros tribunais e exige a comprovação do devido
cotejo analítico (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§
1º e 2º, do RISTJ). Situação que atrai o óbice da Súmula
284 do STF.
3. Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do Tema
n. 1.105, firmou a tese no sentido de que "Continua eficaz e
aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em
2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange
à fixação de honorários advocatícios". (REsp n. 1.883.715
/SP, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 

).27/3/2023
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.585.626/SP, relator Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/9/2024
, DJe de .)11/9/2024
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL E
FORNECIMENTO DE BEBIDA ALCOÓLICA A
ADOLESCENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por R S E contra decisão
que inadmitiu recurso especial, com fundamento no art.
105, inciso III, da Constituição Federal, por deficiência de
fundamentação, uma vez que a parte recorrente não indicou
os dispositivos legais federais supostamente violados ou
objeto de dissídio interpretativo, atraindo a aplicação da
Súmula 284/STF. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a
ausência de indicação precisa dos dispositivos legais
violados no recurso especial justifica sua inadmissibilidade
por deficiência de fundamentação; (ii) determinar se é
possível complementar a indicação dos dispositivos legais
no agravo regimental. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação expressa dos dispositivos legais
federais violados no recurso especial configura deficiência
de fundamentação, o que atrai a aplicação da Súmula 284
/STF, sendo imprescindível a correta indicação dos artigos
violados para permitir o conhecimento do recurso.
4. A mera citação de dispositivos legais ou narrativas
genéricas acerca da legislação não é suficiente para suprir a
exigência constitucional de indicação precisa das normas
federais supostamente violadas.
5. A complementação da indicação dos dispositivos legais
no agravo regimental não é admitida, em virtude da
preclusão consumativa, que impede o saneamento de
omissões após a interposição do recurso especial.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 2.468.747/MS, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,23/10/2024
DJe de .)30/10/2024
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. ARGUMENTAÇÃO
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULA 211
/STJ.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso
especial em que a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso,
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da
Súmula 284 do STF.
2. A fundamentação deficiente do especial não permite, por
consequência e per saltum, ingressar no exame da alegada
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afronta à matéria normativa de fundo, porquanto remanesce
ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 211
/STJ).
3. O entendimento desta Corte no sentido de que o
requisito do prequestionamento é exigido por este STJ
inclusive para as matérias de ordem pública. Nesse sentido,
os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.468.726/PB,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ; AgInt no AREsp19/10/2020 22/10/2020
2.454.773/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ;16/9/2024 18/9/2024
AgInt no AREsp 2.535.300/AP, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024

; EDcl no AgInt no AREsp 1.915.831/MG, relator6/9/2024
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .3/6/2024 6/6/2024
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.138.903/RS, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 14/10/2024

.)21/10/2024
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.771.732 / SP
Número Registro: 2024/0392117-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10025723920198260100 21918666320238260000

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO FERNANDES DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : MARCEL COLLESI SCHMIDT - SP180392
AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO - FII BRISA RENDA 

IMOBILIARIA
ADVOGADOS : DAVID JOSEPH - SP256878

JOSÉ VICENTE LOPES DA HORA - SP352348

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO FERNANDES DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : MARCEL COLLESI SCHMIDT - SP180392
AGRAVADO : FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO - FII BRISA RENDA 

IMOBILIARIA
ADVOGADOS : DAVID JOSEPH - SP256878

JOSÉ VICENTE LOPES DA HORA - SP352348

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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